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PARECER IQUEGO/GJ-18520 Nº 6/2026

 

Trata-se de contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de vigilância eletrônica,
compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, operação, monitoramento remoto 24 (vinte e quatro) horas e manutenção
preventiva e corretiva de sistema integrado de segurança, composto por sistema de alarme monitorado e circuito fechado de
televisão (CFTV), bem como a disponibilização de serviço de resposta tática presencial em caso de disparo de alarmes, a serem
implantados na sede da Indústria Química do Estado de Goiás - IQUEGO.

I. RELATÓRIO.

Os autos foram inaugurados através do Despacho nº 6/2026/IQUEGO/TIC (evento  85416345), juntamente com
Justificativa (evento  85415896) apresentada pelo Gerente de Tecnologia da Informação e Comunicação, sobre a necessidade da
contratação.

Por meio do Despacho nº 103/2026/GAB (evento 85418799), a Diretora-Presidente autorizou o prosseguimento do
processo de contratação e determinou a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, assim como, do Termo de Referência e designou a
Equipe de Planejamento da Contratação nos termos da Portaria nº 025/2025/PRESI (evento 85541779).

A Equipe de Planejamento elaborou o ETP e o Termo de Referência, conforme
anexos 86285226, 86290172, 86290372, 86492584, 86543439, 86677378, 86693471, 87282813, 87765374, 87769580, 87771555 e
submeteu os autos novamente à Diretora-Presidente que autorizou a contratação, encaminhando o processo à Assessoria de
Compras Governamentais para prosseguimento (evento 87798165).

A Assessoria de Compras Governamentais realizou a pesquisa de mercado e elaborou o Mapa de Cotação nº
24/2026 (eventos 88347820, 88347745, 88347751, 88347764, 88347773).

Os recursos financeiros necessários para o pagamento da contratação, foram assegurados por meio do Despacho
Orçamentário Nº 240/2026/IQUEGO/CP (evento  88362975) e Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira
(evento 88372309).

A Assessoria de Auditoria Interna se manifestou através do Despacho nº 157/2026 (evento  88508838), pelo
prosseguimento do feito.

Elaborada a Minuta do Edital (evento 88626512), Minuta do Modelo de Proposta (evento 88624975) e a Minuta do
Modelo de Declarações (evento  88626192), pelo Assessor de Compras Governamentais, vieram os autos para manifestação nos
termos do Despacho nº 313/2026/IQUEGO/ACG (evento 88627325).

É o breve relatório. Passa-se ao exame jurídico da matéria.

II. FUNDAMENTAÇÃO.

Preliminarmente, ressalta-se que a análise desta Assessoria deve restringir-se à verificação da adequação do
presente feito ao ordenamento jurídico pátrio, não cabendo interferir nos critérios de oportunidade e conveniência adotados pelo
administrador público, nem em aspectos técnicos e cálculos elaborados.

A Equipe de Planejamento apresentou no Termo de Referência justificativa da necessidade da contratação, nos
seguintes termos:

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

4.1. A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar nº 1/2026 - IQUEGO/TIC
(86285226), elaborado nos termos do Decreto nº 10.207 e Regulamento Interno de Licitações Contratos da
IQUEGO, o qual caracterizou de forma detalhada o interesse público envolvido e a solução mais adequada à
necessidade institucional.

4.2. Conforme descrito no ETP, a Indústria Química do Estado de Goiás - IQUEGO ocupa área total de
40.615,22 m², compreendendo edificações administrativas, industriais, laboratoriais e de armazenamento,
que abrigam patrimônio público de elevado valor econômico e estratégico, além de insumos e
equipamentos essenciais à execução das políticas públicas de saúde desempenhadas pela empresa.



4.3. O diagnóstico técnico consignado no referido estudo evidenciou a existência de vulnerabilidades
críticas no atual cenário de segurança patrimonial, agravadas pela ocorrência de furtos registrados no ano
de 2025, que resultaram na subtração de computadores e equipamentos, bem como danos estruturais
decorrentes de arrombamentos. Restou demonstrado que a inexistência de um sistema integrado de
vigilância eletrônica, com sistema de alarmes, monitoramento remoto ininterrupto e registro contínuo de
imagens, compromete a integridade do patrimônio público e expõe a IQUEGO a riscos operacionais,
financeiros e institucionais.

4.4. O Estudo Técnico Preliminar concluiu, após análise comparativa das alternativas disponíveis no
mercado, que a contratação de serviços contínuos de vigilância eletrônica, com fornecimento de
equipamentos em regime de comodato, incluindo instalação, manutenção preventiva e corretiva,
monitoramento 24 horas, sistema de alarme integrado e serviço tático presencial quando do disparo de
alarmes, apresenta-se como a solução mais vantajosa sob os aspectos:

I - Econômico-financeiro, em razão da redução do desembolso inicial e da previsibilidade orçamentária;

II - Operacional, pela garantia de funcionamento contínuo com manutenção inclusa;

III - Tecnológico, pela mitigação dos riscos de obsolescência;

IV - Administrativo, pela transferência à contratada da responsabilidade técnica e patrimonial dos
equipamentos.

4.5. A contratação ora proposta, portanto, não inova quanto à necessidade identificada, limitando-se a
materializar a solução definida no Estudo Técnico Preliminar, cujo objeto central consiste na mitigação das
vulnerabilidades de segurança patrimonial da IQUEGO, assegurando a integridade física das pessoas, a
proteção dos ativos públicos e a continuidade das atividades institucionais.

4.6. Dessa forma, a fundamentação da contratação encontra-se integralmente ancorada nas conclusões do
Estudo Técnico Preliminar supracitado, o qual constitui o elemento técnico que legitima e orienta a
presente contratação.

Portanto, visando sanar tais necessidades busca-se contratar empresa especializada para prestação de serviços
contínuos de vigilância eletrônica, compreendendo o fornecimento, instalação, configuração, operação, monitoramento remoto 24
(vinte e quatro) horas e manutenção preventiva e corretiva de sistema integrado de segurança, composto por sistema de alarme
monitorado e circuito fechado de televisão (CFTV), bem como a disponibilização de serviço de resposta tática presencial em caso de
disparo de alarmes, a serem implantados na sede da Indústria Química do Estado de Goiás - IQUEGO, mediante processo licitatório.

a) Estudo Técnico Preliminar (evento 86285226)

O estudo técnico preliminar, também conhecido como ETP, é um documento elaborado para descrever a
necessidade de contratação, bem como para apresentar as possíveis soluções para essa necessidade. Assim, estabelece os objetivos a
serem alcançados, as estratégias e os melhores caminhos e recursos para o alcance dos resultados almejados.

O documento evidencia o problema a ser resolvido, assim como a melhor solução dentre as possíveis no mercado.
Ademais, contém os elementos necessários e suficientes para caracterizar o objeto da contratação, os objetivos a serem obtidos, as
estratégias a serem adotadas e os melhores caminhos e recursos para atingir os resultados almejados, consoante estipulado no art.
13 do Decreto Estadual nº 10.207/2023. 

b) Termo de Referência (evento 88587889)

O Termo de Referência define o objeto de forma precisa, suficiente e clara, sem especificações excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias que possam restringir a competitividade.

Além disso, apresenta a fundamentação da contratação, característica do objeto, justificativa para o agrupamento
dos itens em um lote único, especificação do objeto e especificações técnicas, quantidades, requisitos da contratação, requisitos para
subcontratação, critérios da visita técnica, forma de apresentação da garantia contratual, forma de execução e de recebimento,
obrigações das partes, forma de pagamento e dotação orçamentária, prazo de vigência, gestão e fiscalização, reajuste, qualificação
técnica, atendimento à LGPD, e sanções administrativas.

Todavia, sugerimos que na qualificação técnica seja estipulado prazo de experiência anterior. Observamos que a
jurisprudência do Tribunal de Contas da União permite a exigência temporal desde que justificada, não sendo considerada restrição
indevida se for razoável e motivada, não podendo ser superior a 3 (três) anos.

Nesse sentido, com relação à qualificação técnica, o Manual de Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência
do TCU, 5ª Edição, versão 2.0, atualizado em 29/08/2024, dispõe que:

[...]

Quanto à qualificação técnico-operacional, ela envolve a comprovação de que o licitante já executou, de
modo satisfatório, atividades similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
com o objeto da licitação. Será comprovada mediante:

a) registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso. Empresas estrangeiras
poderão apresentar a solicitação de registro no momento da assinatura do contrato;

b) certidões ou atestados ou outros documentos (definidos em edital) que comprovem a experiência
anterior do licitante na execução de atividades similares ao objeto da licitação, em características,
quantidades e prazos. Podem ser emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado que tenham
contratado o licitante e, quando for o caso, emitidos pelo conselho profissional competente;

- salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, tais exigências poderão ser substituídas por outra
prova de que a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de
características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas em
regulamento;



- a exigência de atestados deve restringir-se às parcelas de maior relevância ou de valor significativo do
objeto da licitação. São consideradas parcelas de valor significativo as que tenham valor individual igual ou
superior a 4% do valor total estimado da contratação. Cabe destacar que, diversamente da Lei 8.666/1993,
a Lei 14.133/2021 não exige que a parcela sobre a qual serão definidos os requisitos de habilitação técnica
atenda simultaneamente aos critérios de relevância e valor. Dessa forma, cabe à Administração avaliar, em
cada caso específico, quais exigências são proporcionais à dimensão e complexidade do objeto a ser
executado;

- é admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% das parcelas de maior
relevância ou valor significativo do objeto da licitação, vedadas limitações de tempo (exigência de prazo de
validade ou exigência de que o objeto tenha sido executado em determinado período) e de locais
específicos (exigência de que o objeto tenha sido executado em determinado local) relativas aos atestados;

- quando a exigência de atestado único não for imprescindível para comprovar a capacidade técnica, deve
ser permitido o somatório de atestados, de forma a ampliar a competição;

- em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que demonstre que o
licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um
prazo mínimo, que não poderá ser superior a três anos;

[...]

Sequenciando, considerando que o prazo inicial do ajuste foi estipulado por um período de 36 (trinta e seis) meses,
ressaltamos que o fiscal e gestor do contrato devem garantir que, durante esse período, o preço permaneça compatível com o
mercado. 

Portanto, embora a Lei nº 13.303/2016 não determine explicitamente a realização de pesquisa de preços anual, ela
exige que a estatal ateste a manutenção das condições de vantajosidade e a compatibilidade de preços com o mercado durante todo
o período, sendo a verificação anual uma boa prática de gestão e controle.

c) Minuta de Edital (evento 88626512)

A Minuta de Edital atende aos requisitos legais necessários, tendo em vista que define a modalidade de licitação, o
critério de julgamento, modo de disputa, regras para participação, forma de apresentação e preenchimento das propostas,
informações sobre a abertura da sessão, classificação das propostas, formulação de lances e da fase de julgamento, regras e
documentos de habilitação, critérios de desempate, disposições quanto a impugnação, recursos e os pedidos de esclarecimentos,
condições para formalização do contrato, forma de adjudicação e homologação.

Outrossim, a minuta também faz referência aos seguintes itens previstos no Termo de Referência: prazos,
recebimento e condições de execução, pagamento e dotação orçamentária, obrigações da contratada e da contratante, prazo de
vigência, gestão e fiscalização do contrato, sanções administrativas, reajuste, subcontratação, vistoria (visita técnica), garantia
contratual e qualificação técnica.

III. CONCLUSÃO.

Diante do exposto, entende-se não haver óbices legais para a continuidade do procedimento, desde que sejam
observados/sanados os apontamentos supracitados.

É o parecer.

Segue anexa, minuta contratual.

Encaminhem-se os autos à Assessoria de Compras Governamentais.

 Goiânia, 10 de abril de 2026.
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